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Proc. nº 

 VANS LTDA, nos autos da Reclamação Trabalhista ajuizada por, vem, respeitosamente, em cumprimento ao r. despacho de fl., proferido na assentada de, o qual assinou prazo para que as partes se manifestassem sucessivamente, expor o quanto segue:

DA JUSTA CAUSA

Muito não será necessário para refutar as alegações do reclamante no que diz respeito à aplicação da justa causa.

O reclamante reconhece que ausentou-se de suas atividades desde o dia 21/12/07 e que a justa causa teria sido aplicada após a distribuição da presente demanda, mais especificamente após a empresa tomar conhecimento da demanda.

Ora, Exa., tal informação tem o condão, tão somente, de reforçar a justa causa, pois é absolutamente irrelevante o fato do reclamante ter ou não entrado com a presente reclamatória, pois tal providência não obstaria a aplicação da justa causa aplicada

Deveria sim, o reclamante ter retornado as suas atividades e não procurar o judiciário para justificar sua intenção de deixar a empresa.

Ademais, quando da distribuição da reclamatória, o reclamante já contava com mais de 30 dias de afastamento injustificado, conforme reitera em sua inicial.

O princípio da continuidade da relação de emprego faz presumir que o empregado não tem interesse em desfazer a relação empregatícia, contudo, esta presunção não é absoluta, mas, iuris tantum, sendo a rigor, ônus da reclamada a comprovação do interesse do reclamante em abandonar as suas atividades, ônus este da qual se desincumbiu ao remeter ao reclamante DIVERSOS telegramas para que este retornasse às suas atividades ou justificasse as ausências.

Portanto, a absurda alegação de que teria sido impedido de trabalhar não procede sendo seu ônus a comprovação do fato constitutivo do direito.

DO INTERVALO INTRAJORNADA

Quanto a este aspecto, a reclamada se reporta à peça de bloqueio, especificamente aos fartos arestos que comprovam não somente a posição majoritária dos Tribunais em reconhecer a possibilidade de supressão de intervalo intrajornada com a DIMINUIÇÃO COMPENSATÓRIA DA JORNADA, o que vale dizer foi objeto de negociação coletiva, bem como o intervalo fracionado em virtude das especificidades da atividade exercida pela reclamada.

DAS HORAS EXTRAS E DAS ESCALAS DE SERVIÇO

Melhor sorte não assiste ao reclamante ao tentar demonstrar de forma frustada que as horas extras eventualmente laboradas pelo reclamante não eram rigorosamente quitadas pela reclamada.

Isto porque, já pela análise do confuso demonstrativo feito pelo reclamante verificamos que a planilha apresentada às fls. 581/582, não contempla a compensação o regime de compensação mensal de horários instituída pela convenção coletiva da categoria.

Portanto, os contracheques somente retratam as horas extras laboradas, considerando estas somente as que excederem o limite mensal de acordo com a CCT, observada a compensação das jornadas em que o reclamante trabalhou acima da jornada com os dias em que trabalhou com jornada a menor.

Interessante que o reclamante não deixou de requerer o benefício previsto na CCT no que pertine à clausula de arredondamento, cabendo neste aspecto suscitar que não há tal previsão nos instrumentos coletivos, especialmente na cláusula e parágrafos citados pelo reclamante na planilha.

O reclamante deixou sim, de observar o instituto da compensação, esta efetivamente presente nas CCT’s que regem a categoria (cláusula 3ª), talvez por que apenas tenha a intenção de considerar a vigência das cláusulas que concedem exclusivamente benefícios aos empregados, sem que se reconheça a contrapartida.

Com relação às guias ministeriais, esclarece a reclamada que foram juntadas aos autos em sua totalidade, juntamente com a defesa na audiência acima mencionada. Portanto, a eventual ausência de alguns controles de horário deve-se ao fato de terem se extraviado do arquivo “morto” da empresa. 

Dessa forma, ainda que a empresa deixe de anexar aos autos alguns controles de horário, tal fato não tem o condão de, invertendo o ônus da prova, se presumir  verdadeira a jornada apontada na inicial, pois, repita-se, nos termos do art. 818 da CLT, a prova das horas extras sempre incumbe a quem as alega. 

Nesse sentido, é o posicionamento da hodierna jurisprudência do C. TST, in verbis:   

“A ausência de alguns cartões de ponto não gera a presunção de que nos períodos respectivos a autora haja trabalhado no horário alegado na inicial. Revista parcialmente conhecida e provida (TST, RR 2.223/90.8, Min. Ney Doyle, Ac. 2a T. 277/91, in Valentin Carrion, Nova Jurisprudência em Direito do Trabalho, Ed. RT, 1992, pág. 85)

"A não apresentação de pequena parte dos cartões de ponto do período trabalhado não forma presunção de veracidade da jornada apontada pela inicial, sobretudo se os demais juntados a contrariam. Recurso a que se dá parcial provimento." (TRT, 1a Região, 3a T., RO 8041/90. Rel. Juiz Carlos de Britto, publ. DO-RJ, parte III, 3.9.93)

No tocante à determinação de juntada aos autos das escalas de serviço, informa a reclamada que, a empresa possuiu tais documentos, eis que os mesmos servem para que os motoristas tomem ciência do horário de escala.

Ocorre que, a referida escala é substituída mensalmente, sendo certo que a escala já utilizada é guardada apenas por alguns dias.

Desse modo, a reclamada não mais possui tais documentos referentes ao período de trabalho do autor, posto que após o encerramento do mês a que correspondem, são as mesmas destruídas e inutilizadas.

Os horários de trabalho são lançados nas guias ministeriais, pelo que não é necessário o arquivamento das escalas.

Assim, saliente-se que a reclamada guarda as escalas, mas apenas por alguns dias após o mês que espelham, o que será comprovado através de prova oral.

Ressalta a reclamada que as escalas de serviço, de acordo com o § 2° do art. 74 da CLT, são documentos que a ré não está obrigada a manter em seus arquivos, mormente para efeito de prova na Justiça do Trabalho, até mesmo em razão de ser a guia ministerial o documento de controle de jornada dos rodoviários (Portaria Ministerial n° 03/52), motivo pelo qual ratifica seu inconformismo quanto à determinação da juntada de tais documentos.

Justificada, portanto, a impossibilidade material da ré em proceder não só a juntada de escalas, mas também a de outras guias ministeriais, afasta-se por completo a hipótese de aplicação do art. 359 do CPC.

Ainda que assim não o fosse, o que se admite apenas para argumentar, não há que ser acolhido como verdadeira a jornada declinada na inicial, já que a presunção decorrente desta penalidade admite plenamente provas em contrário.

Estas são justamente as determinações da Sumula 338, I do C. TST, que reza:

“I – É ônus do empregador que conta com mais de 10 (dez) empregados o registro da jornada de trabalho na forma do art. 74, § 2° da CLT. A não apresentação injustificada dos controles de freqüência gera presunção relativa de veracidade da jornada de trabalho, a qual pode ser elidida por prova em contrário.” 

Diante do contexto desta Sumula extraem-se algumas razões que inviabilizam a aplicação do art. 359 do CPC, no presente caso.

Primeiro, que o documento a que se refere é o controle de horário previsto no § 2° do art. 74 da CLT, que no presente caso são as guias ministeriais, que já foram adunadas aos autos. Outrossim, entende a reclamada que não poderá advir qualquer penalidade decorrente de não apresentação de escalas e outros documentos que não são de cunho obrigatório, não havendo que se falar em presunção de veracidade, em razão da ausência destes documentos.

Segundo, que não há omissão injustificada, muito pelo contrário, a não apresentação justifica-se porque não se tratando de documentos de guarda obrigatória, são eliminados. Aplica-se, assim, o art. 357 do CPC.

Terceiro, porque a presunção de veracidade é relativa, ou seja, admite provas em contrário.

Neste contexto, não há que se reconhecer a freqüência ou jornada da inicial quando esta é comprovadamente inverídica. Com efeito, a reclamada trouxe aos autos inúmeros documentos que revelam que a jornada da petição inicial não procede.

Assim, já existem elementos dos autos que indicam a inverdade da petição inicial, afastando a aplicação do art. 359 do CPC.  

Ademais, requer seja conferida oportunidade de produção de prova testemunhal, em regular audiência de instrução, na intenção de corroborar as alegações de defesa e infirmar os equivocados horários constantes da inicial.

Dessa forma, não há que se falar em juntada de outros documentos pela reclamada, portanto, requer a mesma a não aplicação da penalidade prevista no art. 359 do CPC, por todo o acima exposto.

DAS DEMAIS ALEGAÇÕES

Quanto às demais alegações, em nada acrescentou ao processo o reclamante, sendo certo que a reclamada se reporta aos termos da defesa, pelo que pugna pela improcedência dos pedidos elencados pelo reclamante.

Nestes Termos,

Pede Deferimento

Rio de Janeiro, 
